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FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE SUPERPREFERÊNCIA


	1. Requerimento de pagamento de superpreferência constitucional



	Precatório nº (final 0500):
	[bookmark: Numero_precatorio]     

	
	

	Credor(a) beneficiário(a):
	[bookmark: Credor_beneficiario]     

	
	

	CPF do(a) credor(a):
	[bookmark: CPF]     



	2. Enquadramento da superpreferência



	[bookmark: Selecionar1]|_|
Pessoa com deficiência
	Anexar arquivo digital do comprovante da deficiência, laudo de equipe multiprofissional ou documento oficial (como credencial do Detran), conforme determina o artigo 2º, §1º, da Lei nº 13.146, de 06/07/2015.

	
	

	[bookmark: Selecionar2]|_|
Portador de doença grave
	Anexar laudo/relatório médico comprobatório, que EXPRESSAMENTE identifique uma ou mais das doenças abaixo, nos termos do art. 11, inciso II, da Resolução CNJ 303/2019 e art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/1988:



	3. Especificação em caso de doença grave



	|_| alienação mental
	|_| hanseníase

	
	

	|_| cardiopatia grave
	|_| hepatopatia grave



	|_| cegueira
	|_| moléstia profissional

	
	

	|_| contaminação por radiação
	|_| nefropatia grave



	|_| doença de Parkinson
	|_| neoplasia maligna

	
	

	|_| esclerose múltipla
	|_| paralisia irreversível e incapacitante



	|_| espondiloartrose anquilosante
	|_| síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS)

	
	

	|_| estado avançado de doença de Paget
(osteíte deformante)
	|_| tuberculose ativa



	|_| outra doença considerada grave, crônica ou perene, constando expressamente tal indicação em laudo médico oficial ou atestado médico, conforme art. 11, inciso II, da Resolução CNJ 303/2019 e nos termos do art. 10 da Ordem de Serviço nº 03/2010, da DEPRE.



Atenção: o laudo ou relatório médico deve atestar explicitamente a doença grave e o CID (Classificação Internacional de Doenças), na forma indicada acima, sob pena de indeferimento do pedido.

📌 Importante: Se for o caso, anexar a declaração do órgão/juízo que deferiu a isenção do IR. 

Data: registrada na assinatura da petição eletrônica nos autos do precatório.
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